
 

“Associativismo, profissões e políticas públicas-III Seminário Nacional de Trabalho e 

Gênero”  

 

Sessão Temática 7-Gênero, reestruturação e precarização nas relações de trabalho 

 

ASPECTOS DO TRABALHO FEMININO NAS ESTATÍSTICAS OFICIAIS  

Dra. Dolores Pereira Ribeiro Coutinho
1
  

                                                        
1
 Graduada e Mestre em História, Doutora em Ciências Sociais pela PUC-SP. Pesquisadora associada 

CNPq/Universidade Católica Dom Bosco-Campo Grande/MS 



ASPECTOS DO TRABALHO FEMININO NAS ESTATÍS TICAS OFICIAIS  

Resumo 

 

Objet ivamos reflet ir  sobre a categoria t rabalho como específica do ser  

social,  isso  se just ifica pela contr ibuição às quase inexistêntes invest igações 

sobre o  trabalho de mulheres que vivem fora das grandes metrópoles 

brasileiras.  A produção realiza-se na vida social,  que proporciona as relações 

necessár ias à produção de valores .  O trabalho feminino  amplia-se com o  

desenvo lvimento do Brasil .  A feminização de setores da economia  const itu i 

fenômeno vigente nas sociedades dos últ imos quarenta anos.  Or ientação que 

consiste em promover a reinserção (subordinada) dessas economias no  

contexto internacional teve or igem no Consenso de Washigton (1989) ,  fo i 

implementada a part ir  de 1990  e apro fundada a part ir  de 1995. Este pr ocesso  

acelerou a progressão do  domínio do capital financeiro no país .  A 

globalização é processo po lit icamente conduzido, que atende int eresses de 

governos e empresár ios por meio do est reitamento de laços comerc iais co m 

países de economia de menor pro jeção.  A pesquisa ut il izou bibliografia na 

análise do per íodo 1990-2000 e estat íst icas dos órgãos ofic iais.  Os dados 

indicam um número reduzido de vagas oferecidas para mulheres nos setores 

pr imár io  e secundár io s da economia e um significat ivo cont ingente de vagas 

no setor terciár io .  O emprego ofertado caracter iza predomínio do t rabalho  

feminino em at ividades de pouca ou nenhuma qualificação .  
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Para resgatar o  modo de vida das famílias chefiadas por  mulheres,  não 

se pode eliminar da reflexão a categoria t rabalho, entendida como categor ia 

específica do ser social.  Para tanto,  recuperamos o raciocínio do filóso fo  

húngaro, Gÿorgy LUKÁCS (1981),  que, ut ilizando o método marxiano,  

ident ificou t rês esferas onto lógicas: a  inorgânica,  da qual surgiu,  em 

determinadas circunstâncias,  complexos pr imit ivos fundamentais do  

organismo vivo  que permit iram a produção da segunda esfera,  denominada 

orgânica,  na qual o  ser se complexificou pela inter -relação com o ambiente.  A 

terceira e últ ima esfera produziu -se pela elaboração humana, t rata-se da 

esfera social na qual o  ser humano  at ingiu o grau mais elevado de 

sociabilidade.  

Para o mencionado pensador,  a passagem da esfera ontológica orgânica 

para a socia l se realizou por meio de um salto ,  que fo i impuls ionado por um 

elemento central denominado t rabalho, processo pelo qual o  ser humano  

t ransforma elementos da natureza em bens que reproduzem a existência 

humana. Dessa forma, o  ser humano deixou de ser animal e passou a ser  

Homem. A dist inção entre a at ividade humana e a de outro animal está na 

concepção prévia à ação, na realização do trabalho part indo de elaboração  

racional,  o  que const itui at ividade exclusivamente humana.  

A luta pela existência faz-se pela produção da subsistência mater ia l,  

por meio da int ervenção humana sobre a natureza.  Como trabalho produz as 



condições de vida,  ele está presente em todas as sociedades.  O t rabalho é uma 

ação humana decorrente da capacidade humana de elaboração mental prévia 

do resultado que se deseja,  “No fim do processo de t rabalho aparece um 

resultado que já estava presente desde o início na mente do t rabalhador. . .”  

(LUKÁCS, 1981,p.6).  A presença da consciência acaba por revelar  a  

superação do inst into e a presença da cognição, dist int ivo humano.  

O t rabalho é um instrumento que permit e a inteligibilidade do ser.  Pode 

servir como modelo para a compreensão da busca de uma finalidade para o 

humano e se realiza com a produção e ut ilização do s meios exist entes no  

sent ido da obtenção de um objet ivo ou meta p ré-determinado. Trata-se,  aqui,  

de co locar em relevo o caráter teleo lógico da at ividade humana, sobretudo a 

at ividade TRABALHO, agora sob enfoque. Contudo, os meios fundamentados 

no conhecimento, para a consecução dos fins perseguidos,  presentes no  

processo histór ico, acabam, muitas vezes,  por se sobrepor às necessidades.  A 

esse processo corresponde uma atr ibuição de significado ao t rabalho, por 

parte do ser social.  O produto do t rabalho, uma  vez revest ido de s ignificado, 

não é mais ,  meramente,  um bem para a sat isfação das necessidades imediatas 

de sobrevivência do corpo. Os valores,  crenças,  mitos também são atendidos 

por tais bens.  

Daí,  podemos depreender que, se o t rabalho objet iva uma fina lidade e 

essa fina lidade (socialmente determinada) é uma necessidade estabelecida 

pelo humano, a t ransformação da natureza pela ut ilização dos meios é algo  

extremamente complexa, po is envo lve significados presentes na subjet ividade 

(que é histór ica e em permanente mutação) do agente.  O saber - fazer da 

sociedade, a possibilidade de produzir e cr iar por meio do t rabalho faz -se pela 

cr iação histórica dos meios,  que, em nossa sociedade, passam, não apenas 

pela evo lução da ciência e da técnica,  mas também pe la qu alificação e 

esco lar ização do ser que realiza o t rabalho.  

         O ser humano, por meio  do t rabalho, se caracter iza pela produção dos 

meios necessár ios a sua subsistência.  Esta não pode jamais ser pensada em 

termos estát icos e simplesmente bio lógicos,  po is nem estes últ imos 

permanecem imutáveis,  sem influência da histór ia.  A produção mater ial e  

espir itual realiza-se na vida social,  que proporciona aos seres humanos as 

relações necessár ias à produção de valo res,  idéias,  crenças e mitos,  entre 

outros.  A fragmentação dos processos de trabalho e a redist r ibuição mundia l 

do t rabalho na atual fase do capit alismo são alguns momentos do movimento 

de metamorfose do t rabalho  nas sociedades contemporâneas,  gerando enorme 

diversidade das formas de t rabalho assalar iado .  

O t rabalho realizado pelas mulheres e as modificações ver ificadas na 

organização familiar brasileira surg iram, acentuadamente,  durante um per íodo 

de reorganização econômica. Co incidindo com o programa de 

desenvo lvimento do Brasil,  que promoveu a ampl iação da at ividade industr ial 

fez-se a inserção feminina na produção, espec ialmente executando tarefas até 

então reservadas aos homens (SAFFIOTI, 1988 , p.154).   

A População Economicamente At iva (PEA) revela a part icipação  

feminina que realiza t rabalho remuner ado,  durante o per íodo em que se 

ver ificaram essas t ransformações.  Tal fato  corresponde a uma realidade 

diferenciada nos vár ios países do mundo. A var iação dá -se em decorrência das 



t radições nacionais,  religião, estabilidade familiar,  situação po lít ica,  en fim,  

do momento histór ico. No caso específico brasileiro,  t ivemos  a evo lução  

quant itat iva exposta a seguir.  

 

Quadro 1: Part icipação feminina na PEA — Brasil  
 

1872 45,5% 

1950 14,7% 

1969 17,9% 

1970 20,8% 

1980 27,5% 

1990 35,5% 

1997 40,4% 

2000 40,0% 

Fonte: SAFFIOTI, 1988 (Dados dos Censos); PNAD 1990 e 1997; Censo 2000  

 

Em 1872, as mulheres representavam 81% das pessoas prestadoras de 

serviços e 78% do total dos trabalhadores industr iais.  No setor agr íco la,  as 

mulheres eram minor ia,  25% do total da PE A feminina empregada. Esta 

reduzida part icipação der ivava da importância da at ividade econômica.  

Se,  no passado mais remoto as mulheres realizavam grande parte do 

t rabalho dentro da família ,  como donas -de-casa ou serviçais; na per ifer ia do  

lat ifúndio, a part ir  de certo momento, ainda no per íodo co lonia l,  passou a 

exist ir  uma população pobre,  formada por ind ivíduos livres,  que prestavam 

serviços eventuais na propr iedade. Compondo esse grupo, estavam mulheres,  

que cr iavam filhos abandonados pelos pais,  dedica vam-se ao comércio  

ambulante de produtos caseiros,  serviços de costura,  cozinha e prost ituição. A 

maior atuação das mulheres negras alforr iadas ou escravas fora de casa era 

feit a no pequeno comércio das vilas e cidades,  eram as vendeiras.  Nas Minas 

Gerais no século XVIII,  as mulheres foram excluídas de qualquer função 

polít ica e pública,  estando também nos o fícios.  Entretanto,  elas d ividiam co m 

os homens as funções de alfa iatar ia,  tecelagem, panificação, entre outras.  Na 

mineração, apareciam carregando game las de pedras para lavagem,  vendendo  

quitutes ou se prost ituindo.
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Na história brasile ira,  a part icipação feminina no setor industr ial so freu 

significat ivas alt erações entre os censos de 1872 e 1970. As modificações 

resultam em grande parte da introdução d a tecno logia,  como por exemplo, a  

subst ituição do tear manual pelo mecânico que contribuiu para a redução da 

part icipação feminina (e também masculina) que em 1920 e 1960 caiu para 

65,1% e 47,8 %, respect ivamente (SAFFIOTI ,1981).  

 Contudo, a feminização de  certos setores da economia, como é o caso 

dos serviços,  const itui um fenômeno vigente nas sociedades dos últ imos 

quarenta anos.  A po lít ica econômica do pós -guerra fo i acusada de ser a  

pr incipal responsável pela inflação e falta de compet it ividade dos prod utos 

nacionais nas economias per ifér icas.   
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 Uma nova or ientação , cujo objet ivo consiste em promover a reinserção  

(subordinada) dessas economias no contexto internacional teve or igem no  

Consenso de Washigton (1989),  tendo sido implementada a part ir  de 1990,  e  

terrivelmente apro fundada a part ir  de 1995. Este processo acelerou a 

progressão do amplo domínio do capital financeiro no país.  Em nome da 

inevitabilidade do processo de globalização
3
,  permit iu-se a reco lonização do 

Brasil,  crescentemente mais pro funda e aguda.  

A palavra global e seu der ivado globalização são termos que surgira m 

no início da década de 1980 em universidades norte -amer icanas,  palavras que,  

cunhadas,  inicia lmente,  em língua inglesa,  invadiram o mundo econômico e a 

imprensa int ernacional,  acoplando-se ao discurso neo liberal,  que preconiza a 

desregulamentação dos mercados e redução da intervenção do Estado na 

economia.  Efet ivamente o conceito de Estado mínimo fo i formulado 

exclusivamente para uso das nações mais pobres.  

Reflet indo sobre as car acter íst icas e os efeitos da glo balização, Pau l 

SINGER (1997) fez uma diferenciação entre as formas negat iva e posit iva de 

sua disseminação pelo mundo. Para ele,  a globalização deve ser compreendida 

como mudança qualit at iva no processo de internacionalização, que não se faz 

de maneira uniforme nos planos econômico, pol ít ico e sócio -cultural.  Para 

países como o Brasil,  o  autor classificou o processo como uma manifestação 

negat iva pela aceleração na e liminação de tar ifas aduaneiras e de outros 

mecanismos de controle comercial e financeiro.   

A condição negat iva estabeleceu-se em virtude das g igantescas 

diferenças entre nações em termos de poder polít ico det ido por cad a uma 

delas.  A isto  se agregou a diversidade dos interesses entre aqueles que,  

residindo em diferentes países,  se suje ita ram às t ransações internacionais  

numa ordem sócio-po lít ico e econômica em que o protecionismo, para os 

países pobres,  é prat icamente anu lado por imposição do núcleo orgânico do 

capitalismo  internacional (ARRIGHI ,1997).  Num pr imeiro momento, 

ampliaram-se,  ou pelo menos se conserva ram as possibi lidades de exportação 

de produtos pr imár ios.  Em certa medida, ainda ho je,  é exatamente a economia 

agrár ia brasile ira que tem evitado um desastre ainda maior.  De outra parte,  

fecharam-se as portas para a exportação de produtos industrializados e 

serviços,  em razão das po lít icas protecionistas implementadas pelas nações 

mais r icas (Estados Unidos e União Européia).  

A queda das barreiras de proteção econômica nos países pobres 

favoreceu a importação indiscr iminada de produtos,  que supr im indo a 

produção naciona l,  reduziram as taxas de crescimento econômico e 

promoveram o avanço nos níveis de desemprego.  

A globalização é um processo polit icamente conduz ido, que atende aos 

int eresses de governos e empresár ios por meio do est reitamento de laços 

comercia is com países de economia de menor pro jeção. O avanço da 
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globalização art icula -se com o desenvo lvimento dos equipamentos de 

comunicação, que são disponibilizados pelo avanço tecno lógico. Eles 

permit iram a agilização das comunicações e a reformulação das est ratégias 

int ernacionais.  Mas esse fenômeno não foi uma novidade part icular do século  

XX, pois o  progresso técnico já exist ia anter iormente.  “No século XIX, esses 

avanços técnicos certamente t iveram efeitos „globalizadores‟,  o  barateamento 

e a aceleração do transport e e da comunicação foram muito maiores com a 

passagem da carroça e do veleiro”  (SINGER, 1997,p.44). 

Inser indo, nesta contextualização, as reflexões de Franço is CHESNAIS 

(1996),  podemos ver ificar que a termino logia globalização e os significados 

que ela comporta não são neutros.  Muito pelo contrár io,  são expressões que 

externam uma realidade int ernacional const ituída por um núcleo central e uma 

per ifer ia adjacente/dependente e explorada.  

Cons iderando a internacionalização da economia, a globalização não é 

um acontecimento inovador,  part icu lar do século XXI. Antes de 1914, o  

mundo já vivenciou um processo semelhante,  com expansão econômica, fusão  

de empresas,  e fortalecimento da burguesia internacional.  LÊNIN, teórico e 

revo lucionár io russo, escreveu o texto Imper ialismo, fase super ior do  

capitalismo ,  publicado em 1917,  para elucidar o  processo de expansão 

econômica e concentração de r iquezas nas mãos dos grandes capit alistas 

mundiais.   

Desta forma, a globalização não pode ser vista  como sinônimo de 

difusão da produção industr ial e circulação financeira pelo mundo. Muito pelo  

contrár io,  o  que se int ernac ionaliza m são processos industriais de refinada 

extração de mais-valia e pro letar ização, que além de não incluírem grandes 

cont ingentes de t rabalhadores,  ut ilizam o t rabalho infant il,  a exploração de 

mulheres,  a exaustão do trabalhador em virtude da ampliação de sua jornada 

de t raba lho (horas extras,  mais de um trabalho ou emprego, maior int ensidade 

do uso de sua força de t rabalho) e a redução das proteções socia is reflet idas 

nas garant ias t rabalhistas.   

A expansão do consumo, que se impõe como elemento globalizante,  está 

fundamentada na concepção e difusão de novos produtos,  uma vez que não  

pode haver carência de bens de consumo. Nossas avós não necessitavam de 

forno microondas ou processadores de alimentos.  Portanto,  as necessidades 

são geradas pela produção, ou seja,  socialmente cr iadas.  Não há globalização  

posit iva,  que permit a o crescimento econômico para todas as nações,  na 

medida em que os governos das nações r icas resguardam suas economias em 

detrimento da promoção humana em escala mundial.  O que efet ivamente 

acontece,  além da mundia lização dos at ivos financeiros,  é a mundialização do 

consumo de bens,  interminavelmente produzidos e t ransformados em 

necess idades e,  juntamente com ela,  a exploração de seres humanos para a 

produção dos bens
4
 que são apresentados,  no mercado, em diferentes graus de 

qualidade.  

A globalização da qualidade de vida,  que envo lver ia aspectos 
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importantes como saúde e educação , nunca ocorreu, pois a  lógica que preside 

a economia mundia l é exatamente a do imper ialismo. Quando alguma 

concessão at inge as zonas per ifér icas do planeta,  ocorre como parte dos 

projetos neo liberais implementados pelo Banco Mundial ou FMI, alguns co m 

o caráter de medidas emergenciais,  cujos objet ivos consist em na manutenção  

da per ifer ia  em cond ições de cont inuar consumindo. É verdade, todavia,  que,  

nos países mais pobres,  só se expande o consumo das camadas pr ivilegiadas.  

Dentre os pobres,  a  ampliação do consumo alcança, no máximo, os produtos 

coreanos e chineses,  como confecções de má qualidade.  

Globalização, termo construído para manter em escala mundia l um 

projeto de dominação -exploração, possui uma palavra de ordem, adaptação, 

em todos os campos da vida  social: adaptação aos ditames da 

desregulamentação dos mercados e da liberalização da economia, que 

func ionam como elementos de reprodução e agudização das desigualdades.  

         Neoliberalismo e globalização são duas faces da mesma moeda, um 

projeto que exclu i grandes parcelas da humanidade de condições dignas de 

existência.  

O resultado desse movimento, dentro de uma t rajetória histór ica de 

mudanças na condição assalar iada, fo i observado por Robert  CASTEL (1998),  

que caracter izou a questão social pela in quietude sobre a capacidade de 

manter a coesão de uma sociedade. As pessoas que dependem de int ervenções 

sociais d ist inguem-se das que são capazes de t rabalhar e são t ratadas de 

maneira diferente em função desse cr itér io .  Os menos favorecidos,  ór fãos,  

indigentes,  paralít icos,  idiotas e  mesmo adultos int eiramente normais são 

pr ivados do t rabalho sem o devido amparo, que dever ia ser fornecido pelo  

Estado na forma de uma assistência efe t iva ou da o ferta de programas de 

qualificação e educação cont inuada.  

A condição que se produz e que, t raduzida da língua francesa,  como 

desfiliação  consiste na ruptura de um t ipo de int egração pr imár ia,  que 

acontece quando o indivíduo não pode mais construir a reprodução de sua 

existência e assegurar a própr ia proteção. Faz -se importante ressaltar que 

t rabalhos sobre exclusão social precisar iam diferenciar as condições 

européias das existentes no Brasil,  po is para ser excluído é preciso ter sido, 

no passado, inclu ído. Cabe, desta sorte, lembrar que enormes cont ingentes 

humanos brasileiros jamais foram absorvidos pelo mercado de t raba lho e,  por 

conseguint e,  pela economia e por todos os seg mentos da vida social em geral.  

Logo, t ransportar mecanicamente os achados de CASTEL da França para o 

Brasil encobre falácias.  Há, por via  de conseqüência,  necessidade de 

mencionar,  com ênfase,  a existência dos não -incluídos.  

A opção brasile ira de engajame nto na nova economia-mundo teve iníc io  

com uma tentat iva de adequação da economia nacional,  de forma veloz e 

desgovernada, por meio de medidas de favorecimento das importações e 

pr ivat ização de empresas públicas,  iniciada no governo Fernando Co llor,  

atendendo aos ditames do Consenso de Washigton de 1989. Desde então, 

1990, e part icularmente a part ir  de 1995, com o presidente -soció logo, o  país 

acelerou modificações nas relações de t rabalho, isto  é,  a chamada 

flexibilização, que, entre outras mudanças,  provoc ou o aumento desmensurado 

da terceir ização de t rabalhadores e t rabalhadoras em certas at ividades.   



A ampliação do setor de serviços fez -se em conjunto com uma crescente 

desregulamentação dos contratos de trabalho, contr ibuindo para a perda de 

garant ias t rabalhistas histór ica e duramente conquistadas.  O governo do 

presidente-soció logo muito contr ibuiu,  em termos negat ivos,  para agudizar os 

efeitos nefastos da globalização, haja vista,  a enormidade de pr ivat izações 

realizadas juntamente com a desregulamentaçã o do mercado financeiro ; 

resultando em maior fragilização do país na ordem econômica int ernacional.   

Além do caráter fraudulento das pr ivat izações,  amplamente divulgado 

pelos meios de comunicação, há que acrescentar a aceitação em “pagamento” 

do patrimônio  estatal em moedas podres e numerosos emprést imos às 

empresas pr ivadas nacionais e mult inacionais em que se t ransformou o 

refer ido patr imônio por parte do BNDES (Banco Nacional de 

Desenvo lvimento Econômico e Social).Neste cenár io cresceu a presença do 

cont ingente feminino  no mercado de t rabalho, pela adoção de formas 

alternat ivas de produção, representadas pelo t rabalho eventual,  sub -contratado 

e desprovido de proteção legal.   

Na tentat iva de conciliação das responsabilidades familiares e  do  

t rabalho remunerado, expandiu-se o t rabalho realizado no próprio domic ílio  

das t rabalhadoras.  O mercado aproveita -se das qualidades femininas,  entre 

elas a submissão e a po livalência,  nos níveis mais altos de qualificação, e a  

capacidade gerada na mulher pelo t ipo de soc ialização recebido e pelas 

at ribuições sociais a ela confer idas pe la sociedade, ou seja,  a de poder 

realizar múlt iplas tarefas simult aneamente.  Trata -se,  assim, da t rabalhadora 

mult it arefeira.  A que, maior credibilidade at r ibuída às mulheres tem sido 

explorada para vender produtos bancár ios,  dentre outros,  e,  até mesmo, para 

promover candidatas e candidatos nos processos eleitorais.  

As mulheres,  mesmo as que assumem tarefas até então masculinas,  o  

fazem com a manutenção do caráter de subordinação. Na prát ic a,  a  

part icipação feminina no mercado de t rabalho insere -se no processo da 

globalização, com o auxílio  da flexibilização, que permit e beneficiar patrões,  

maximizando seus lucros por meio da baixa remuneração paga aos 

cont ingentes femininos de t rabalhadores .  As mulheres são alocadas em tarefas 

menos qualificadas,  mais repet it ivas e,  por vezes,  especia lizadas,  nas quais 

em tese,  pouco inter fer ir ia a baixa esco lar idade.  

Entretanto,  concretamente falando, a crescente inserção de mulheres no  

mercado de t rabalho  tem sido possível graças ao fato de elas apresentarem 

número maior de anos de esco lar ização e desempenharem funções menos 

qualificadas.  Com efeito ,  as t rabalhadoras são mais esco lar izadas que os 

t rabalhadores.  Não obstante,  recebem, em média,  pouco mais d e 60% dos 

salár ios masculinos.  Até mesmo quando desempenham funções iguais às dos 

homens, sua remuneração é infer ior.  

A implantação de novos processos produt ivos,  que ut ilizam 

equipamentos tecno logicamente mais so fist icados e t rabalhadores altamente 

qualif icados,  at inge, de forma diferenciada, homens e mulheres,  po is a  

organização do t rabalho reflete as imagens de gênero existentes na sociedade,  

as quais infer ior izam as mulheres e acabam por impuls ionar novas prát icas,  

no mesmo sent ido da discr iminação. Até  há poucos anos at rás,  pensava-se,  

escrevia-se —e, de fato,  isto  ocorria—,  que as mulheres eram sempre as 



pr imeiras a so frer demissão.  

O momento histórico vivido pelo Brasil d a reestruturação , porém,  

obr iga a(o) cient ista social a reconhecer  que, quebrada a esp inha dorsal do 

sindicalismo —no passado, muitos sindicatos,  dominados por homens, lutaram 

contra o emprego de mulheres,  visando à preservação dos postos de t rabalho  

masculinos—, o cont ingente feminino da PEA tem conseguido, de forma mais  

ou menos sat isfatória,  cont inuar a ganhar o pão de cada dia.  Isto  provocou 

grandes t ransformações,  algumas das quais piora ram, enormemente,  a  

qualidade de vida das t rabalhadoras.  Haja vista,  a elevação dos níve is de 

vio lência domést ica em lares cujos homens já não logr am preencher o papel 

de provedores das necessidades mater ia is de suas famílias,  seja em virtude da 

irr isór ia remuneração que percebem, seja pelo desemprego aberto ou oculto 

que enfrentam. Seu sent imento de impotência é tão grande, at ingindo, em 

muitos casos,  seu desempenho sexual,  que responde, pelo menos 

parcialmente,  mas em boa medida, pela vio lência por eles perpetrada contra 

suas companheiras.   

Cabe regist rar,  também, a busca de emprego, ou t rabalho desenvo lvido  

em seus própr ios domic ílio s ou nos daqueles a quem prestam serviços,  por 

parte de mulheres donas-de-casa como estratégia para enfrentar a perda do 

poder aquisit ivo dos salár ios masculinos.  A queda sistemát ica da capacidade 

aquisit iva de t rabalhadores em geral responde, em grande medida, pelo  

cresc imento da PEA feminina ocupada.  

No mercado precar izado, as mulheres aceitam facilmente a instabilidade 

do emprego, menores salár ios e o  exercício de tarefas conducentes a doenças 

profissionais,  como os casos de LER, que resultam da execução de esforços 

repet it ivos nos postos de t rabalho subalternos (dig itação nos bancos,  por 

exemplo, mas também at ividades repet it ivas no campo fabr il e tornam as 

mulheres inaptas até para as at ividades domést icas.  No caso específico do 

Brasil,  pesquisas de Cr ist ina BRUSCHINI (1988; 1995; 1996) t ratam do 

t rabalho feminino e discutem a part icipação das mulheres no mercado de 

t rabalho, analisando dados apresentados nas PNADs e Censos.  A urbanização, 

as mudanças no comportamento feminino, a expansão quant itat iva,  com queda 

apreciável de qualidade, da esco lar idad e, a necessidade de completar renda ou 

ampliar consumo são apontadas pela pesquisadora como fatores que,  

ironicamente facilitaram o crescimento da presença feminina no mercado de 

t rabalho e na PEA ocupada.  

Além dos fatores apontados anter iormente,  o setor  público da economia 

apresentou uma expansão nos anos 1980, juntamente com todo o setor 

terciár io ,  pr incipalmente nas regiões menos industr ializadas,  absorvendo um 

maior número de t rabalhadoras.  No nordeste brasileiro concentrou-se a maior  

mão-de-obra feminina no setor público. No sul,  encontra ram-se mais  

alternat ivas de emprego e ,  mesmo assim, as at ividades eram pouco rentáveis e  

sem o amparo da economia formal,  ou seja,  da legis lação t rabalhista e  

previdenciár ia.  As diferenças regiona is acentua ram, no país,  a des igualdade 

instalada no cenár io de um mundo globalizado, contendo t rocas des iguais,  

graças aos desníveis nacionais e internacionais entre os salár ios.   

Tal fato pode ser aver iguado quer entre trabalhadoras(es) de países do  

núcleo orgânico e de nações per ifér icas ou semiper ifér icas como entre 



t rabalhadoras e t rabalhadores.  Obviamente,  são as categorias sociais mais 

discr iminadas os alvos pr ivilegiados de baixas remunerações,  de condições 

precár ias de t rabalho, com alto  grau de insalubr idade muit as vez es,  de 

int ermitênc ia na at ividade laboral,  para não mencionar vio lências como, no  

caso de cont ingentes femininos,  o  assédio sexual.  

Passemos ad iante,  com o objet ivo de mostrar como alguns desses 

aspectos se apresentaram na população urbana do Mato Grosso do Sul.  

Usaremos, para tanto,  as PNADs de 1990,  1995, 1998 e o Censo de  2000. 

Sobre a população urbana ocupada e sua composição por sexo, obt ivemos os 

seguintes dados expostos a seguir.  

 

Tabela 1: Pessoas ocupadas por sexo, na área urbana, nos anos de 1990, 1995 e 

1998 — Mato Grosso do Sul  

ANO 
URBANA 

MS 
HOMENS MULHERES 

 TOTAL % TOTAL % TOTAL % 

1990 599 848 100,00 386 025 64,3 213 823 35,7 

1995 713 878 100,00 429 737 60,2 284 141 39,8 

1998 744 500 100,00 447 028 60,0 297 472 40,0 

Fonte: IBGE, PNAD 1990, 1995 e 1998.  

O total da população ocupada em área urbana, no Mato Grosso do Sul,  

cresceu 19%, no per íodo 1990-1995; 4,2% no per íodo 1995-1998. Esta 

elevação representa uma redução de 6,4% na taxa de ocupação masculina e um 

aumento  de 11,5% na ocupação feminina, no período 1990 -1995 e 0,3% de 

redução na ocupação masculina e aumento de 0,5% na ocupação feminina, no  

per íodo 1995-1998. 

O Censo Demográfico de 2000, considerando pessoas economicamente 

at ivas com mais de 10 anos de idade,  totalizou 971.011 pessoas ocupadas no 

Estado e,  dentre elas 364.227 mulheres e 606.783 homens, que, em termos 

percentuais,  correspondem,  respect ivamente,  a 37,6 % e 62,4% da PEA. A 

var iação nas taxas de ocupação acentua ram-se com a introdução de faixa 

etár ia na análise dos dados,  resultando na dist r ibuição a seguir exposta.  

 

Tabela 2: Pessoas ocupadas por sexo em área urbana, segundo grupos de 

idade, Mato Grosso do Sul-1990,1995 e 1998  

GRUPOS DE 

IDADE 

HOMENS MULHERES 

1990 1995 1998 1990 1995 1998 

10 a 14 anos 4,2 3,5 3,0 3,6 4,4 1,6 

15 a 19 anos 14,0 13,2 10,4 14,6 11,3 7,9 

20 a 24 anos 15,4 13,5 11,8 16,5 14,1 13,6 

25 a 29 anos 13,2 12,4 13,5 14,4 14,6 13,3 

30 a 39 anos 22,8 24,5 25,1 27,6 27,0 31,2 

40 a 49 anos 16,0 17,4 18,6 15,4 18,0 20,3 

50 a 59 anos 9,5 10,5 10,8 6,3 7,6 9,1 

60 anos ou mais  4,9 5,0 6,8 1,6 3,2 3,0 

TOTAL 100 100 100 100 100 100 

Fonte: PNAD 1990, 1995 e 1998.  



  

Podemos observar,  nos dados compilados,  que as mulheres entre 30 e 39 

anos apresentaram maiores taxas de ocupação. Ver ificamos, também, uma 

tendência de expulsão dos jovens entre 15 e 19 anos do mercado de t rabalho.  

Já entre a população adulta,  com mais de 25 anos,  os números apresenta ram 

elevação das taxas para homens e mulheres,  exceto no grupo que tem entre 25 

e 29 anos,  tendo havido nele uma ret ração de 6,0% para a ocupação masculina 

em 1995 e 8,9% na ocupação feminina em 1998. Dentre as mulheres mais 

velhas,  acentuou-se de forma mais significat iva o ingresso na PEA,  ocupada 

regist rando-se um aumento de 16,9% entre os anos de 1990 -1995 para as 

mulheres entre 40 e 49 anos e de 12,7%, para o mesmo grupo, nos anos de 

1995-1998.  

Trazendo o foco de análise para Campo Grande e,  ut ilizando uma 

pesqu isa sobre desempenho do mercado de  t rabalho  feita  no município,  

pudemos ident ificar o  t ipo de inserção que as mulheres têm no refer ido  

mercado. Os dados da tabela abaixo, os mais atualizados que obt ivemos  à 

época, foram compilados pela Prefeitura de Campo Grande, part indo de 

informações das agências de  emprego; dos classificados dos jornais de grande 

circulação na cidade e do balcão de emprego da Secretar ia Munic ipal de Ação  

Social e Trabalho. Eles têm como base o ano de 1998 em que as vagas 

ofertadas dist r ibu íram-se da forma que se segue:  

 

Tabela 3: Oferta de vagas por setor econômico, segundo sexo em Campo 

Grande, 1998  

SEXO / SETOR PRIMÁRIO SECUNDÁRIO TERCIÁRIO 

Feminino  02 2,2% 44 6,4% 1.175 42,2% 

Masculino  83 90,2% 613 89,9% 561 20,2% 

Ambos os sexos  07 7,6% 25 3,7% 1.047 37,6% 

Total 92 100% 682 100% 2.783 100% 

Fonte: PMCG-SAST 1998.  

 

Os dados indicam um número reduzido de vagas o ferecidas para 

mulheres nos setores pr imár io e secundár io da economia e um significat ivo  

cont ingente de vagas no setor terciár io,  no qual 42,2% do total de empregos 

oferecidos foram dest inados ao comércio e ser viços domést icos.   

Concluimos que o  t ipo de emprego ofertado caracteriza um predomínio  

do t rabalho feminino em at ividades de pouca ou nenhuma qualificação,  

at reladas,  como no caso dos serviços domést icos,  às at ividades historicamente 

at ribuídas às mulheres.   

A forma de contratação da mão -de-obra feminina permit ir ia outras 

análises por meio de uma incursão no terreno do empobrecimento da 

população que depende dessa fonte de rendimento, pois os empregos 

oferecidos para as mulheres são aqueles que pagam os me nores sa lár ios.  

Contudo, esse não fo i o  objet ivo deste nosso t raba lho , focado em demonstrar  

como durante os anos 1990 comportou -se a contratação feminina no mercado 

formal de Mato Grosso do Sul.  
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